
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090600 - RJ (2026/0153002-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WELLINGTON MICHEL SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE VERIATO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO.
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO WRIT.  REFUTAÇÃO DESSE ARGUMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. APLICABILIDADE.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WELLINGTON MICHEL SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE VERIATO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS. DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO.
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO . REFUTAÇÃO DESSE ARGUMENTO. WRIT
AUSÊNCIA. . APLICABILIDADE. SÚMULA 182/STJ
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIQUE VERIATO
e WELLINGTON MICHEL SOUZA DA SILVA contra a decisão, de lavra do Ministro
Presidente desta Corte, em que se indeferiu liminarmente a ordem (fls. ).201/206

Nas razões, os agravantes alegam que a quantidade total de droga, não
extrapola o tipo penal e se insere nos parâmetros cotidianos de apreensões, de modo
que o aumento da pena-base por natureza e quantidade revela fundamentação
inidônea e deve ser fixada no mínimo legal.

Sustentam que são primários e de bons antecedentes; que foram absolvidos
da imputação do  da ; que não há elementos probatórios de art. 35  Lei n. 11.343/2006
habitualidade criminosa, nem se pode inferi-la da localidade da apreensão; e defende
que natureza e quantidade foram usadas para exasperar a pena-base e, novamente,
para afastar o tráfico privilegiado, configurando  (fls. ). bis in idem 217/218

Requerem, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão
do feito à mesa, com a concessão da ordem.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
apresentada em agravo regimental deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada.

Caso em que as razões do agravo regimental estão dissociadas dos
fundamentos da decisão agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos
adotados na decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição inicial, a saber:
1) inadequação do  substitutivo de recurso próprio, com exame apenas habeas corpus
de teratologia ou flagrante ilegalidade, o que não se verificou; 2) consonância do
acórdão  à jurisprudência do STJ; e 3) impossibilidade de revolvimento do a quo
conjunto fático-probatório na via eleita.

Verificada a ausência de refutação específica de toda a motivação da
decisão agravada, não se conhece do agravo regimental, atraindo a incidência da

.Súmula 182/STJ

Assim,  deste agravo regimental. não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.090.600 / RJ

Número Registro: 2026/0153002-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
054129042023 08180890920238190008 54129042023 8180890920238190008 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : WELLINGTON MICHEL SOUZA DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : PEDRO HENRIQUE VERIATO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON MICHEL SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE VERIATO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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